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Resumo: A insegurança alimentar constitui fenômeno multidimensional, determinado 
por fatores econômicos, sociais e institucionais que impactam o acesso regular e 
permanente à alimentação adequada. No Brasil, a garantia do Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) está vinculada à consolidação de políticas públicas 
intersetoriais no âmbito da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Este estudo teve 
como objetivo analisar as dimensões da insegurança alimentar e as principais 
estratégias de enfrentamento adotadas no país, considerando sua articulação com o 
DHAA e os desafios relacionados à implementação e ao financiamento das políticas 
públicas. Trata-se de revisão narrativa da literatura, com análise de publicações 
científicas e documentos institucionais nacionais e internacionais. Os achados 
evidenciam que a insegurança alimentar se manifesta desde a preocupação quanto ao 
acesso futuro aos alimentos até a insuficiência quantitativa e a vivência da fome, 
incluindo o consumo de dietas de baixa qualidade e dimensões socioculturais 
associadas à dignidade e autonomia. No campo das estratégias, destacam-se 
Restaurantes Comunitários, bancos de alimentos e o fortalecimento de mercados locais 
como iniciativas relevantes para ampliação do acesso alimentar. Contudo, a efetividade 
dessas ações depende de financiamento estável, articulação intersetorial e 
monitoramento contínuo. Conclui-se que o enfrentamento da insegurança alimentar 
requer abordagem sistêmica, integrada e sustentável, capaz de articular proteção 
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social, fortalecimento do sistema alimentar e promoção de padrões alimentares 
adequados. 
 
Palavras-chave: insegurança alimentar. segurança alimentar e nutricional. políticas 
públicas. direito humano à alimentação adequada. Brasil. 
 
Abstract: Food insecurity is a multidimensional phenomenon shaped by economic, 
social, and institutional determinants that affect regular and permanent access to 
adequate food. In Brazil, the guarantee of the Human Right to Adequate Food (HRAF) 
is closely linked to the consolidation of intersectoral public policies within the 
framework of Food and Nutrition Security (FNS). This study aimed to analyze the 
dimensions of food insecurity and the main strategies adopted in Brazil to address it, 
considering their articulation with the HRAF and the challenges related to policy 
implementation and financing. This narrative literature review examined scientific 
publications and national and international institutional reports. Findings indicate that 
food insecurity ranges from concerns about future food access to quantitative food 
deprivation and hunger, including poor dietary quality and sociocultural dimensions 
related to dignity and autonomy. Among the strategies identified, Community 
Restaurants, food banks, and the strengthening of local markets emerge as relevant 
initiatives to improve food access. However, their effectiveness depends on stable 
funding, intersectoral coordination, and continuous monitoring. Addressing food 
insecurity requires a systemic, integrated, and sustainable approach capable of linking 
social protection, food system strengthening, and the promotion of healthy dietary 
patterns. 
 
Keywords: food insecurity. food and nutrition security. public policies. human right 
to adequate food. Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 

Considerando o dever do Estado de garantir o Direito Humano à Alimentação 

Adequada (DHAA), a Infraestrutura Pública voltada à Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) assume papel estratégico, especialmente na implementação de 

políticas que assegurem o acesso à alimentação. Entretanto, essa atuação não pode 
se restringir à dimensão assistencial, devendo articular-se às obrigações de respeito, 

proteção e promoção desse direito. A concretização do DHAA demanda políticas 

intersetoriais, integradas e complementares, capazes de incidir sobre todas as etapas 
do sistema alimentar, da produção à distribuição e ao consumo. Para que tais 

iniciativas sejam efetivas e sustentáveis, é imprescindível assegurar financiamento 
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adequado, institucionalização consistente e mecanismos operacionais que garantam 
sua implementação e qualificação contínua (Fagundes et al., 2022). 

No contexto brasileiro, o fortalecimento das políticas públicas sociais ganhou 
impulso a partir da Constituição Federal de 1988, consolidando-se de forma mais 

estruturada com a implementação do Programa Fome Zero, em 2003 (Aranha, 2010; 

Vasconcelos et al., 2019). A partir desse período, ampliou-se a formulação de 
programas destinados à redução das desigualdades sociais, com participação da 

sociedade civil e maior articulação governamental. Nesse cenário, o Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) foi recriado como órgão de 

assessoramento da Presidência da República, com atribuições relacionadas à 
proposição, ao monitoramento e à avaliação de políticas de enfrentamento da fome. 

Paralelamente, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) 
estabeleceu diretrizes para a regulamentação e a efetivação do DHAA, promovendo a 

articulação entre os entes federativos, a sociedade civil organizada e o setor privado. 
As ações de SAN, inicialmente vinculadas às áreas de saúde e assistência social, 

passaram gradativamente a assumir caráter mais abrangente, estruturando-se de 
forma intersetorial e incorporando a promoção da cidadania como eixo orientador 

(Silva et al., 2018).  
A insegurança alimentar manifesta-se em múltiplas dimensões e graus de 

intensidade. Pode iniciar-se com a preocupação quanto ao acesso futuro aos 
alimentos, evoluir para o consumo de dietas de baixa qualidade nutricional e, em 

situações mais severas, resultar na insuficiência quantitativa de alimentos no âmbito 

domiciliar. Além do aspecto material, envolve também uma dimensão social e cultural, 
na medida em que o acesso a alimentos de forma socialmente inaceitável compromete 

não apenas o estado nutricional, mas também a dignidade e a inserção social dos 
indivíduos (Segall-Corrêa et al., 2025). 

Dados mais recentes disponíveis indicam que, no Brasil, a segurança alimentar 
tem apresentado melhora recente, embora ainda persistam níveis relevantes de 

vulnerabilidade. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua) 2024, cerca de 75,8% dos domicílios encontram-se em situação de 

segurança alimentar, enquanto 24,2% vivenciam algum grau de insegurança 
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alimentar, sendo 3,2% classificados como insegurança alimentar grave (IBGE, 2024; 
IBGE, 2025). Embora divulgados em 2025, esses dados representam o panorama mais 

atual disponível até o momento (2026), evidenciando avanços recentes, mas também 
a permanência de desigualdades estruturais no acesso à alimentação no país. 

Internacionalmente, observa-se um cenário paradoxal: enquanto 

aproximadamente um terço dos alimentos produzidos para consumo humano é perdido 
ou desperdiçado, milhões de pessoas permanecem em situação de fome ou 

insegurança alimentar. Diante desse quadro, diversos países têm assumido 
compromissos no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

especialmente no que se refere à meta 2.1, voltada à erradicação da fome, e à meta 
12.3, direcionada à redução das perdas e do desperdício de alimentos. Entre as 

estratégias adotadas para enfrentar essa problemática, destacam-se os bancos de 
alimentos, que atuam na redistribuição de excedentes e no atendimento a populações 

em situação de vulnerabilidade (Tenuta et al., 2021). 
No que diz respeito ao financiamento das ações de SAN, observa-se variação 

significativa na alocação de recursos ao longo dos anos. Embora o ano de 2020 tenha 
registrado o maior volume de recursos, a distribuição entre categorias programáticas 

apresentou padrões distintos, com crescimento nas áreas de “Ações de saúde”, 
“Soberania alimentar” e “Acesso à alimentação” e redução em “Sistema alimentar” e 

“Monitoramento do DHAA” (Martins et al., 2024). Esse cenário reforça a necessidade 
de análise crítica acerca da coerência entre prioridades políticas e execução 

orçamentária. 

Diante desse panorama normativo, histórico e orçamentário, o presente estudo 
tem como objetivo analisar, à luz da literatura recente, as dimensões da insegurança 

alimentar e as principais estratégias de enfrentamento adotadas no Brasil, 
considerando sua articulação com o Direito Humano à Alimentação Adequada e os 

desafios relacionados à implementação e ao financiamento das políticas públicas de 
Segurança Alimentar e Nutricional. 

 
2. METODOLOGIA 
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Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, 
destinada a analisar estratégias de enfrentamento da insegurança alimentar no Brasil, 

com ênfase em equipamentos públicos de Segurança Alimentar e Nutricional, como 
Restaurantes Comunitários e Bancos de Alimentos, bem como iniciativas relacionadas 

ao fortalecimento de mercados locais e pequenos comerciantes. 

A busca bibliográfica foi realizada em bases de dados nacionais e internacionais, 
incluindo SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), além de documentos 

institucionais publicados por órgãos oficiais, como o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 
(FAO) e a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (Rede 

PENSSAN). 
Foram incluídos estudos publicados preferencialmente nos últimos cinco anos, 

com foco no contexto brasileiro, que abordassem: (I) determinantes da insegurança 
alimentar; (II) qualidade da dieta e padrões de consumo alimentar; (III) políticas 

públicas de Segurança Alimentar e Nutricional; (IV) estratégias de redução de perdas 
e desperdício de alimentos; e (V) intervenções voltadas à promoção do Direito Humano 

à Alimentação Adequada. Também foram considerados relatórios técnicos e inquéritos 
nacionais de abrangência populacional. Foram excluídos estudos duplicados, 

publicações sem relação direta com o tema, trabalhos sem acesso ao texto completo 
e produções que não apresentavam fundamentação metodológica mínima. 

O processo de seleção seguiu etapas adaptadas das recomendações do 

PRISMA, com adaptações, compreendendo: identificação dos estudos nas bases de 
dados e em fontes institucionais, remoção de duplicidades, triagem por leitura de 

títulos e resumos, avaliação de elegibilidade por leitura integral e definição da amostra 
final (Page et al, 2021). Ao todo, foram identificados 93 registros, dos quais 81 

permaneceram após a remoção de duplicados. Após a etapa de triagem, 53 estudos 
foram selecionados para leitura completa, resultando na exclusão de 12 artigos por 

inadequação ao escopo ou fragilidade metodológica. Ao final, 41 estudos compuseram 
o corpus analítico desta revisão (Figura 1). 
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A análise dos dados foi realizada por meio de leitura exploratória e analítica, 
seguida de categorização temática, com identificação de núcleos de sentido, 

agrupamento por similaridade e síntese interpretativa dos achados. Os resultados 
foram organizados em três eixos estruturantes: (1) dimensões da insegurança 

alimentar; (2) padrões de consumo alimentar no Brasil; e (3) estratégias institucionais 

de enfrentamento, incluindo equipamentos públicos e iniciativas voltadas ao 
fortalecimento do sistema alimentar local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos, adaptado das diretrizes do PRISMA 
(Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses) (Page et al., 2021). 

 

3. DESENVOLVIMENTO 

3.1 Preocupação ou incerteza quanto à possibilidade de obter alimentos no 

futuro próximo 

A insegurança alimentar decorre da interação de determinantes econômicos, 
sociais e institucionais que se articulam de forma complexa e produzem diferentes 
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níveis de vulnerabilidade (Johansen et al., 2024). No Brasil, essa condição é mensurada 
pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), instrumento validado para 

mensurar a percepção de acesso aos alimentos no domicílio, com base na experiência 
vivida pela família nos últimos meses. A partir de um conjunto de perguntas graduais 

sobre preocupação com a falta de alimentos, comprometimento da qualidade da dieta 

e restrição quantitativa, a EBIA classifica os domicílios em quatro níveis: segurança 
alimentar, quando há acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em 

quantidade suficiente; insegurança alimentar leve, caracterizada por preocupação ou 
incerteza quanto ao acesso futuro e piora na qualidade da alimentação; insegurança 

alimentar moderada, quando há redução quantitativa de alimentos entre adultos; e 
insegurança alimentar grave, marcada pela ruptura no padrão alimentar, com redução 

quantitativa também entre crianças e ocorrência de fome (IBGE, 2024). 
Nesse contexto, a preocupação ou incerteza quanto ao acesso a alimentos no 

futuro próximo configura-se como a manifestação mais precoce do fenômeno no Brasil. 
Classificada como insegurança alimentar leve, essa dimensão expressa a percepção de 

instabilidade no acesso regular aos alimentos, geralmente associada à insuficiência de 
renda, à informalidade no trabalho, ao desemprego e à fragilidade das políticas de 

proteção social. Ainda que não envolva, inicialmente, restrição quantitativa do 
consumo, sinaliza vulnerabilidade estrutural e risco de progressão para formas 

moderadas e graves (Coates et al., 2006; PENSSAN, 2024). 
Evidências recentes indicam expansão da insegurança alimentar leve em 

períodos de instabilidade econômica e sanitária, refletindo deterioração das condições 

de vida. O Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia 
evidenciou aumento expressivo da preocupação quanto ao acesso aos alimentos como 

sinal inicial de agravamento do quadro. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD Contínua) reforçam essa tendência, apontando maior incidência em 

domicílios de menor renda per capita e com presença de crianças (IBGE, 2024; 
PENSSAN, 2024). 

Além das implicações materiais, essa dimensão produz efeitos psicossociais, 
como ansiedade, estresse e sensação de insegurança permanente, que influenciam 

estratégias alimentares defensivas, incluindo substituição por alimentos mais baratos 
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e redução da diversidade alimentar (Segall-Corrêa et al., 2014). Assim, a preocupação 
antecipatória não apenas precede a privação quantitativa, mas já compromete a 

qualidade da alimentação e o bem-estar familiar (FAO, 2023). O reconhecimento dessa 
etapa permite intervenções preventivas e fortalecimento de mecanismos de proteção 

social (PENSSAN, 2024). 

 
3.2 Consumo de dietas de baixa qualidade 

O consumo de dietas de baixa qualidade constitui manifestação central da 
insegurança alimentar, especialmente em seus níveis leve e moderado (Gomes et al., 

2023). Nesses estágios, a quantidade de alimentos pode estar preservada, mas ocorre 
comprometimento da qualidade nutricional e da diversidade alimentar. A restrição 

orçamentária leva à priorização de alimentos de menor custo e maior densidade 
energética, frequentemente ultraprocessados, em detrimento de alimentos in natura 

ou minimamente processados, aumentando o risco de deficiências nutricionais e 
doenças crônicas não transmissíveis (Oliveira; Canella, 2022). 

Evidências nacionais demonstram associação consistente entre insegurança 
alimentar e pior padrão dietético. Dados da PNAD Contínua indicam menor consumo 

de alimentos frescos em domicílios inseguros (IBGE, 2024), enquanto análises da 
Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) apontam maior participação de 

ultraprocessados na ingestão calórica entre famílias de menor renda (IBGE, 2020; 
Louzada et al., 2022), refletindo desigualdades estruturais. 

O ambiente alimentar também exerce influência relevante. Territórios 

vulnerabilizados apresentam menor oferta de alimentos saudáveis e maior 
concentração de estabelecimentos que comercializam produtos ultraprocessados 

(Almeida et al., 2021), favorecendo dietas hipercalóricas e pouco diversificadas (Akhter 
et al., 2018). Esse cenário contribui para a coexistência entre insegurança alimentar e 

excesso de peso, fenômeno observado no Brasil, no qual dietas de baixo custo e alta 
densidade energética favorecem sobrepeso e obesidade (Bailey et al., 2022; Brito et 

al., 2024). 
Assim, a baixa qualidade da dieta representa dimensão estruturante da 

insegurança alimentar, relacionada às desigualdades socioeconômicas e às 
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transformações do sistema alimentar. O enfrentamento exige estratégias integradas 
que articulem transferência de renda, fortalecimento da agricultura familiar e 

regulação do ambiente alimentar (Løvhaug et al., 2022; Abdillah et al., 2025; Fagundes 
et al., 2022; Alejandro et al., 2025). 

 

3.3 Restrição de acesso a alimentos em quantidade e qualidade socialmente 
adequadas. 

A insuficiência quantitativa de alimentos representa a forma mais grave da 
insegurança alimentar, caracterizada por redução de refeições, diminuição de porções 

e, em situações extremas, vivência de fome (Faris et al., 2025). No Brasil, essa 
condição atinge de forma desproporcional domicílios de baixa renda, com maior 

informalidade laboral e presença de crianças, mulheres e população negra, 
evidenciando desigualdades estruturais (Alloatti; Matos, 2023; Samuel et al., 2023; 

Silva et al., 2021). Dados nacionais confirmam a associação entre insegurança 
alimentar grave e privação alimentar ao longo do dia (IBGE, 2024; Rede PENSSAN, 

2024). 
Entretanto, a insegurança alimentar ultrapassa a dimensão quantitativa. A 

literatura reconhece seu componente social e cultural, relacionado ao acesso a 
alimentos de forma considerada socialmente inaceitável ou indigna. A necessidade de 

recorrer a doações, empréstimos ou estratégias informais pode comprometer 
autonomia e dignidade, gerando constrangimento e exclusão social (Bartelmeß et al., 

2024; Ashby et al., 2016). 

Adicionalmente, a ruptura de práticas alimentares tradicionais constitui 
expressão relevante dessa dimensão. Povos indígenas, comunidades tradicionais e 

populações rurais podem vivenciar insegurança alimentar não apenas pela escassez 
física, mas pela desestruturação de seus sistemas alimentares próprios, afetando 

soberania alimentar e identidade cultural (Segall-Corrêa et al., 2025; Hernández-
Moreno et al., 2025). Dessa forma, insuficiência alimentar e inadequação sociocultural 

configuram dimensões interligadas que impactam dignidade e efetivação do DHAA 
(Fagundes et al., 2022). 
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3.4 Estratégias de combate a insegurança alimentar  

No conjunto das estratégias públicas voltadas ao enfrentamento da insegurança 

alimentar no Brasil, os Restaurantes Comunitários configuram-se como instrumentos 
estruturantes da política de Segurança Alimentar e Nutricional. Esses equipamentos 

ampliam o acesso à alimentação adequada por meio da oferta de refeições 

nutricionalmente balanceadas a baixo custo ou gratuitamente, direcionadas 
prioritariamente a populações em situação de vulnerabilidade. Em contextos urbanos 

marcados por desigualdade de renda e precarização do trabalho, sua atuação reduz a 
exposição cotidiana à insegurança alimentar e contribui para maior estabilidade no 

consumo alimentar (Santana et al., 2025). 
Para que seu impacto seja ampliado, entretanto, é essencial garantir 

regularidade e previsibilidade na oferta das refeições. A disponibilização diária, 
idealmente contemplando ao menos duas refeições, fortalece o efeito protetivo da 

política, reduzindo estratégias compensatórias adotadas pelas famílias, como restrição 
de porções ou substituição por alimentos de menor qualidade nutricional, e atenuando 

a ansiedade associada à instabilidade alimentar. Evidências indicam efeitos positivos 
não apenas sobre o acesso quantitativo, mas também sobre a qualidade da dieta, 

especialmente entre trabalhadores informais, pessoas em situação de rua e famílias 
de baixa renda (Sousa et al., 2021). Nesse sentido, os Restaurantes Comunitários 

contribuem tanto para a garantia imediata do consumo alimentar quanto para a 
promoção de padrões alimentares mais adequados. 

Do ponto de vista estrutural, sua consolidação e expansão devem estar 

articuladas a políticas complementares, como programas de transferência de renda, 
fortalecimento da agricultura familiar e compras públicas de alimentos, potencializando 

impactos na redução da insegurança alimentar e na promoção de sistemas alimentares 
mais sustentáveis (Brasil, 2006). 

Os bancos de alimentos representam estratégia complementar relevante. 
Embora inspirados em modelos internacionais, foram adaptados às especificidades 

brasileiras, alinhando a agenda de redução de perdas e desperdício de alimentos à 
promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada. Tenuta et al. (2021) 

demonstram que esses equipamentos estão presentes nas 27 unidades federativas, 
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com maior concentração nas regiões Sudeste, Sul e Nordeste, em consonância com a 
densidade populacional. 

No país, consolidaram-se duas modalidades operacionais principais. O modelo 
com estrutura física própria possibilita recepção, triagem, armazenamento e 

redistribuição com maior controle sanitário e capacidade logística, embora demande 

investimentos mais elevados (Nichifor et al., 2025). Já o modelo descentralizado, 
organizado em rede, reduz custos operacionais e amplia capilaridade territorial. Ambos 

buscam equilibrar eficiência logística e viabilidade financeira, estabelecendo parcerias 
com centrais de abastecimento, redes varejistas, agricultores familiares e indústrias, e 

priorizando entidades socioassistenciais no processo de redistribuição (Tenuta et al., 
2021). Assim, atuam simultaneamente na mitigação do desperdício e na ampliação do 

acesso a alimentos adequados. 
Apesar de seu potencial, a efetividade dos bancos de alimentos depende de 

financiamento estável, articulação intersetorial e monitoramento sistemático, a fim de 
assegurar que a redistribuição de excedentes resulte em melhoria concreta das 

condições alimentares da população vulnerável. 
Outra estratégia promissora envolve o fortalecimento de pequenos 

comerciantes, mercados de bairro e feiras livres como componentes do sistema 
alimentar local. Esses estabelecimentos desempenham papel relevante no 

abastecimento de territórios vulnerabilizados, ampliando o acesso físico a alimentos in 
natura e minimamente processados (Oliveira et al., 2024). Políticas de incentivo fiscal, 

crédito e apoio logístico podem reduzir custos, encurtar cadeias de comercialização e 

fortalecer economias locais (Glanz et al., 2005). 
Sob a perspectiva nutricional, a valorização desses espaços favorece padrões 

alimentares mais saudáveis, uma vez que tradicionalmente comercializam frutas, 
hortaliças e alimentos básicos da cultura alimentar brasileira. A melhoria da 

infraestrutura e a integração desses pontos de venda a programas públicos de 
abastecimento podem ampliar o acesso a alimentos adequados, especialmente para 

famílias com restrição orçamentária (Costa et al., 2013). Dessa forma, a articulação 
entre equipamentos públicos, redes de redistribuição e comércio local fortalece 
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abordagens complementares no enfrentamento da insegurança alimentar, 
combinando acesso imediato, sustentabilidade e desenvolvimento territorial. 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A insegurança alimentar no Brasil configura-se como fenômeno multifacetado, 

determinado pela interação de fatores econômicos, sociais e institucionais que se 
expressam em distintos níveis de intensidade, desde a preocupação com o acesso 

futuro aos alimentos até a restrição quantitativa e a vivência da fome. Trata-se de uma 
condição que ultrapassa a dimensão estritamente material, incorporando aspectos 

psicossociais, culturais e estruturais que afetam a dignidade, a autonomia e a 
estabilidade das famílias. Além disso, o consumo de dietas de baixa qualidade 

evidencia que a insegurança alimentar não se restringe à ausência de alimentos, mas 
envolve padrões alimentares inadequados que comprometem a saúde no médio e no 

longo prazo. 
Nos casos mais severos, a privação quantitativa e o recurso a estratégias 

socialmente inaceitáveis de obtenção de alimentos revelam a persistência de 
desigualdades estruturais no país. Nesse contexto, políticas públicas como 

Restaurantes Comunitários, bancos de alimentos, fortalecimento de mercados locais, 
programas de transferência de renda e compras públicas da agricultura familiar 

desempenham papel estratégico na ampliação do acesso à alimentação adequada, 
especialmente entre populações em situação de maior vulnerabilidade. Quando 

articuladas à regulação do ambiente alimentar, tais iniciativas apresentam potencial 

para enfrentar tanto os efeitos imediatos da insegurança alimentar quanto seus 
determinantes estruturais. 

Contudo, a efetividade dessas estratégias depende de financiamento estável, 
coordenação intersetorial e mecanismos contínuos de monitoramento e avaliação, 

assegurando coerência entre os compromissos normativos e a implementação prática. 
A consolidação de políticas estruturantes, integradas e sustentáveis permanece 

condição essencial para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada no 
Brasil. Nesse sentido, são necessários estudos adicionais que analisem de forma mais 

aprofundada a efetividade, a cobertura e a sustentabilidade das políticas 
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implementadas, bem como suas repercussões em diferentes contextos regionais e 
grupos populacionais. 
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